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FRENTE REVOLUCIONARIA DE TU10R-I.ESTE INDEPENDENTE - FRETILIN 
CONSELHO REVOLUCIONARIO DE RF..<3ISTENC IA NACIONAL 

Senador Gordon Mclntosh 
I 

vo que. 
E com grande apr acro pela SUa total an trega à Causa do nosso Po­

em noma da resis tência armada, me dirijo a si como 
~ 

I expressao da noss a mai s profunda gratidão pela accao continua e 
energica de um grande e fiel ami go de Timor-Les te ' ' 

confirmacao da tenaz oposicão arma.da à ~nexacão da nossa Pátria 
por 12 longos e difice i s anos e 7 F 

. reafirmasão do nosso empenhamento em contribuir, da maneira I 

posi t~ va e cpnsequen te, na busca de uma soluca"o verdadeiramente ampla e 
global que , a luz do direito internacional e 'pelos temPOã fora assegure ( 
paz e a estabilidade na região. ' 

, , 
J Senador, o fenomeno da perSistência veio encontrando várias co-

notacoes pOlíticas nesta guerra e com relacao a todos quantos, dentro ou 
fo r a' dela, somos componentes activos, direéta ou indirecta.mente envolvido; 
numa causa que ' achamos justa e legitima. A conviccão de que estamos pelo 
lado da verdade é o factor que alimenta e renova á extraordinária força i J 
te r i or que nos permite desafiar constantemente as montanhas de dificulda-' 
des e suportar a ligeireza de pontos de vista de políticos e de partidos , 
a cumplicidade de muitos governos. 

, 

" Estamos plenamente compenetrados de quao árdua é a tarefa a que 
se propoem levar a cabo todos os reconhecidamente fiéis amigos do nosso F, 
vo, junto de instituições de diversa índole e junto de governos que, no' m 
nimo, podiam considerar que a resistência maubere é um acto de legitima d 
fesa e que a anexacao pela força de um território e o vandalismo da repre 
sáo cometido sobre 'um Povo sac contrários a , toda a ética e ao direito' pu 
blico internacional. 

, , 
, 

, Senador, o nosso Povo luta, o 'nosso Povo resiste para garantir 
sua propria sobrevivência, ~ara assegurar a sua própria existência como P 
vo e para defender a sua propria identidade. O nosso Povo tem a nocào exa 
t a do que aspira e ele sàmente deseja deter em suas mãos o seu próprio de 
tino. O nosso Povo nao percebe de leis nem de princípiOS que a ONU procla 
mOu ••• para reconhecer o direito dos Povos ••• porém, o nosso Povo tem a 
consciência de que Timor-Leste é a sua pátria e, enquanto "iv'e a brutal re 
pressão de estrangeiros que vieram, pela forqa das armas, dizimá-lo em su 
pr ópria casa, apercebe-se de que lhe foi se~pre ne&ada qualquer co~sa qu 
lhe permitiria sentir-se livremente dono da sua propria terra. Alias, no 
j ulgamos que foi um sen timen to igual, foi uma. opressa'o igual em domi na~oe 
se melhantes a base para se conclamar a Carta das Nações Unidas que legiti 
mou as sim os inalienáveis anseios dos Povos de se libertarem, formulando 
princípios / que contemplam essas aspiraçoes e normas que ass~guram a desej 
ve l e poss~vel harmonia entre os Povos e estados. 

• O nosso Povo luta no silencio de um poderoso bloqueio J esporadi 
camente a berto aos colaboradorés de Jakarta e comprime, no seu ~ntimo, to 
dos os s eus anseios e toda uma esperança de viver. ~ nosso Povo n~o,sabe 
que pelo mundo fora estão fazendo para lhe destrmr as suas leg~t~mas D 

, , I I , . . d d ti 
pira~oes mas o nosso Povo mantem uma solida conv~cqao e,que eV~,con nu 
ar a sofrer e a mo rrer para que possa vir a obter es~e d~reito, Ja que es 
te direito implica gr ande perseveranca na Luta e ace~ta~ao de todos os sa 
crif{cios. E é entendendo-se assim,'que se pode observar a grand, dose" 
grande e6p{rit~ de abnegacão e a determinação sem limites de ,que e possu~ 
dor o nosso Povo, factores impr~scendíveis que. o,levara~ a suportar, ao 
longo destes an?s, toda a ignom1nia da qcupa~ao ~nd~nes~a, componentes, e 
tea factores, somente do seu i nquebrantavel patr~ot~smo. 

O Povo Haubere não es t á a par; portanto, do que se te. vindo . a 
fazer para justificar a criminosa accào de Jakarta, contudo p~rer~6~ e 
tcrminaQo a aceitar a domina~ão estr angeira ; O Povo Maubere nao , ~6 m­
bÓm a par da solidariodade que lhe t em proporcionado os seus rie ,S 
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mas Babo somente quo a sua' rei vi ndicaqá"o ~ de di rei to, porque Iie reserva o 
~ dird to dt re jei tal' l\ presenca dos ocupan t as e , por isso, ele continua sem 

"aGi lacóes a arr06 tal' com as' conseq uências que es t e direi to impõe. 
, ü .l:'ovo Haubere noo veio l uLando, sob pr omessas de que ordem seja , ' o so cube que deve lutar ~ara , essenc i almen t e , preser~ar o que e seu,o que 

tlc tra~ esmagado no seu lntimo, o que e l e ta nto deseJa conservar como pe~ 
pt! tuacio de si mosmo . , 

"-Senador , temos vi ndo a aperceber-nos de que as conveniencias po-
liticas dos go ve rnos gene ros os para com Jakarta querem for~ar o Povo Maub~ 
re a aceitar uma s i tua cao em que nao terá outra alternativa que submeter­
-se 'l ,mexacao crirni nosa da sua Pá tria, em troca de uns palea ti vos meramen, 
te histór icós que não coincidem com as suas sagradas aspirações: 

a ... comservacã o dos ditos "la<;.os culturais" com Portugal ou, noJ.l 
tros termos , a pe rmi s silo de falar-se a lingua portuguesa ••• e, a is to, d~ 
nominam de 11 i den tidade c uI tural"; . 

b - res pei to pela religião católica ••• e a is to chamam de "iden, 
tidade religiosa " . 

r a biscando 'grosso modo' a teoria da "identidade do Povo de Timor-
-Le s t e II . 

• 

" Embora eu deva admitir a influencia da secular presen~a portugu~ 
sa, eu devo afirmar ~or outro lado que o Povo Haubere nunca se desfez do 
que constituia as r alzes da sua propria identidade, em todos os aspectos 
que compunham o substracto social dele me'smo, a sua maneira de pensar ' e a­
gir. No períOdO colonial português, apenas uma reduzidíssima minoria é que 
acolhia, por imperativos da própria situacão, a influência portuguesa, no 
campo do pensamento e da cultura e, mesmo 'assim, grandé parte dessa mjnoria 
continuava mantendo estreitíssimo relacionamento com o que era genuinamen­
te seu, com o que fazia parte de si mesmo numa inter-ac~ão de atitudes que 
nunca se comprometeram com a presenca física e màndatória do colonizador ... 

.• r apesar de uma aparente separacao. 
T 

Nestes 12 anos, o Povo Maubere continua a persistir. na luta"com 
o firme propósito de preservar tudo quanto diz respeito à sua prÓpriá"Per­
sonalidade como Povo, sendo este sentimento sa~rado um elemento vital da 
sua resistência, ela mesma um acto de sobrevi vencia! 

. HOje, quando lá fora, tanto a ONU· como os mais apertados amigos 
de Jakarta querem atirar à cara do nosso Povo um cosmético bilhete de ideA 
tificaca~o, o Povo Haubere sente com amargura que es tá sendo obrigado J pela 
f orca dos interesses económicos de outros paises e pela repressão das ar­
mas ' indonésias, a absorver elementos indesejados que irao, aos poucos, di~ 
sol ver numa estrutura de dominacao a genuidade dos seus actos e do seu peA 
sarnento e lhe váo desvirtuar a ~lma maubere! Hoje, o Povo Maubere está o­
br igado, pela forca de uma ocupacao militar, a condicionar o seu pensamen­
to , a modificar a' sua maneira de 'agir e a reduzir a sua cultura a meras e~ 
terio rizaCioes impostas, isto e' , somente quando ordenadas pelas autoridades 
ocupaci..onistas, com objectivos totalmel;lte opostos, retirando a essas IImaD1, 
festa<;oe s culturais" a pureza que anteriormente ornava os seus sentimentos! 

Se todos os Povos do mundo se orgulham de algo próprio, algo que 
cs.1d~nti ~~que perante, outros, em su~s ac<;o·es, em seu carácter e em sua vi­
venCla dlaria , is t o e, o seu patrimonio nacional que lhe dá a sua persona-
1 dade ",colectiva , di stinta de outras o Povo l'1aubere não constitui nenhuma 
exceps~o ao f enómeno sóc i o-histórico'e, pensamos, também ' político, que á 
tradi~ao de cada PO vo ! O noss o Povo luta denodadamente para con~ervar isso 
esco, a sua verdadei r a identidade, uma dignidade histÓrica e socio-cultu­

r 1, uma identidade que i nves t i mentos mui to comprometidos com o criae, da 
parte~de governos democ r dticos , a juda r am a afundar num drama colonial se. 

01 G o c quo uma nova teoria do colonizaçoe s pretende esmagar. Dizemos n~ 
a t oria, Senador, porque Gabemos que os de fensores da anexafáo de Ti ao lr-
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- ste proclamaCl, a boca cheia , que 11 0 po rtuguês foi um ma.U colonia.l1.ata 
lo que o Povo timorense e,s t á me l ho r s ob os indonésios" ••• 

O nosso Povo, esta c onscie n te de que ele só existe como tal POr. 
qu pisa o sagrad~ chao de Timo r-Les te ~ sabe que, só na Pátria que ele 
rei 'in ica, podera sem nennmnas res t ricoes preservar a sua cultura 08 
seUE costUlIle5 e todas as f o r mas do seu'pensamento •.• manifestando tudo 
'st se edo, sem coe r çáo e s e~ t€servas, no seu dia-a-dia ••• e é por 
Lso q e ele busca a s ua nmZp.Q;D ~:j,CIÁ! A independência da sua Pátria é 
UQ ues taõ vi tal para o nosso Po vo e, só num Timor-Les te li vre e inde-
jpen 'ente , o Povo l-~aubere te m a certeza de que se realizará COitO ind1"Yi­
,uo , c~~o socie dade e com? ~oyo e tem a certeza de que poderá salvaguar-
ar tOQO um complex o pa tr1mon10 que lhe legar os seus ancestrais! 

, 
.J 

E, po r esta razao, Senador, que continuare.mos a gritar ao .un_ 
o e sobretudo a todos quantos nos condena.m por possuirmos ansei08 

e po r defe ndermo s ta i s aspiracões, que nada demoverá a n08sa deteraina­
~ ào de ~ ontinuar~os a defender o que é nosso, desde o ,~agrado solo que 
~t:o !' talnou ,os nossos é! n tepassados a tudo quanto podera dar uma cor viva 
a~ossa pr opr i a existencia rejeitando, com toda a nossa alma, a colora­
cao cor:; a qual nos ouereo e.::::. butir a pele m.aubere! 
; 1 ...... , 

O fenoz eno da coloniza~ao europeia, segundo.o que nos e dado 
co~preender, introduz apenas no processo da libertacao dos Povos coloni­
zados U::J factor relevante <;.ue, na n.ossa fraca v1são~das coisas, deno 
= 0 5 co o 'iden t i dade hi stórica', a qual co~promete 2 aspectos: 

- deli~itaGao das fronteiras e,~~âêqào recíproca, 
- influência cultural ( se::tpre relativa) do colonizador, que 

r.ào reflecte :;a is que U.:l apenso dos tempos na identidade cult\lral do po­
vo c olonizado. 

~uere:nos entender, por isso l:lesmo, que a identidade cul tllral 
c.ei;:; Povo é cualquer coisa :r.a.is profunda que abarca complexidade de 
re:acões entre a estrut ll ra socio-económica e a filosofia existencial de§. 
se :lés::.o Povo e que determinam a sua conduta sendo isto tudo, portanto" 
";)ara alé m da simples j nfluência imposta ~lo coloni zador! Pensamos que e 
I.s t e t '.ldo tJ>:" fac tor importan te que in tervém no espírito da Carta das Na­
~o·es 'Jni das, que intervém no espi.rito dos princípios universais e no es-
t:' r :' to déR noroas in ternacionõj s. • • " 

..i.q ll ilo que, durante a colonizaq,a'o portuguesa, na'o era materia 
ie - l:i ta afliGao para o Povo l'I.aubere, ainda que se notasse, ea dete 
C. s as:;.e c ~os e e::l. deterMinados n"Íveis, aue a.s leis colonialistas busca­
va.r-: éi des tru i ça'o da al;;;a , ti:::iorense, nesfes últimos 12 anos, constituj j~ 
~o:.i vo de gr.:=m de a preensao pe lo fac to de a ex trema crueldade das assassl. 
nas !:.ropas i r.donési a s restringirec literalmente todos os aspectos da 1-
den-idade do nosso Povo, forcando 11ma assimjlaca~o quase abrupta de tudo 

, • I 

~ anto e impos to pe~o ocupante. 
• 

• 

Para pre s e rva r a 6 ua AU~ ~UBERE é. q u .. e ? POVO DE rrMOR- LESTE 
aspira a.r .... entemente a sua independenC1ét., · c~nd1.qao .1mprescendivel para P2. 
er exercer liv~e ente os se us di reitos e e, por l.SS0 mesmo, que, para 

• e e, IS T1 R E . • • I ~ VO ' 
m{ ACro P TRIOTICO DE SOBREVI Vf:NCIA COMO PO ! ! . 

• • 

• 
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\ Senador, no ,plano interno, defrontamo-nos com 'imensas dificul­
dades mormente de caracter subjectivo ••• porque não somos políticos e o 
fac ~o de es tarlnos a con~uzir a Resis tôncia Maubere só foi possí vel por ~ 
xisonciaG de uma situa~ao deveras crítica, que urgia assegurar custasse 
o quo custIl6f'ie • 

• Infelizmente, temos vindo ,a arcar com todo o~peso da nossa im­
preparagao, em to_dos os planos, e so uma tenaz persistencia na defesa das 
c,agradas aspiraçoes do nosso Povo nos permitiu, aos poucos e custosamen­
te, adquirir e alargar pos teriormen te uma visa'o mais correc ta e realis ta 
do problema ••• ~ue envolvia morte e destruiçao, sangue e sacrifícios! 

, No inlcio, como nao podia deixar de ser, os nossos passos só 
podlam ser ~a~0';l sobre o trilho que nos indicaram, já que desconhecíamos 
outras posslbllldades de enveredarmos por carreiros mais abertos e tal­
vez me~os es inhosos. Na altura o sentimento moral, interpretado como 0-

do an~erlormente e erlgldo com os nossos cadaveres e cimentado com o no~ 
so proprio sangue. As consequências do anti-comunismo da faccaõ de Alar1 
co Fernandes, que se comprometeu com a anexacao da Pátria, im elia-nos a 
firmar os nossos princípios no sentido opostó, pois só assim como acre­
ditávamos e aconteceu realmente) pOderíamos ter capacidade de salvar a 
Resistencia Armada. Nao havia tempo nem disponibilidades conceptuais que 
nos levassem a refrear uma marcha perigosa, que arrastaria como bola de 
neve todos os possíveis amigos da nossa Luta para o lado indonésio. 

Um erro político, hoje reconhecido com consciência pela sua gr§. 
vidade e implica~ões mas, ontem, ,inevitável ••• resultado mesmo de uma 
complexa si tuaqao, em que nós próprios não estávamos à altura de suster, 
tendo a~é acontecido que nos atirámos de cabeqa para as grandes vagas que 
nos es tao atordoando desapiedadamente! HOje, queremos fazer saber Aa to­
dos que recolocamos a Resistência Maubere sob a signa da INDEPENDENC~A NA 
GIONAL e que nos despegámos, com total convic~ao de que servimos a PATRIA 
e com a firmeza que se requer nestas tomadas de consciência, dos compro­
m; ssos partidários que con traimos, desde que passámos a comandar a LUTA 
do nosso Povo! O nosso despego concerne incisivamente à rejeiqão ao mar­
xismo que cobriu a nossa resistência de 11m extremismo infantilista e COIl 
tra-producente. A Resistência Armada f ,o,i sempre enquadrada nos objecti­
vos políticos da FRETILIN e é, neste aspecto, que "queremos deixar claro ' 
que tudo faremos para obstar a implantaqao de um regime de esquerda em 
Timor-Les te e tudo faremos para propugnar pelas liberdades democráticas 
constitucionais! 

• 

Pensamos, Senador, que imprimimos enfim, aos n06SOS ' compromis­
sos anteriores, um importante elemento para 'tornar definitivamente credí­
vel a política de abertura, a que sempre demos o objectivo de, por um l~ 
do, assegurar aos países da regiao, incluindo a Austrália e a Nova Zelân 
dia, que na~o só nào constituimos uma ameaca como é nosso desejo contribuir 
para a paz e seguranca da área e, por outro, permitir que ao Povo de Ti­
mor-Leste seja, efectivamente, garantido o direito de existir como um PQ 
vo amigo, livre e independente! , . 

Senador, o Povo Maubere continuará a necessitar da sua vigoro­
sa actuacáo, bem como da dos seus fiéis amigos dentro do PTA, para sens~ 
bilizar ós sectores mais intransigentes do Partido com vista a contem­
plar o Povo de Timor-Leste com uma atitude mais compreensiva e justa! 

, Todavia, sabemos que todo e qualquer sinal de vontade po~ítica 
por nos demonstrada no sentido de ajudar a encontrar-se uma soluçao jU6-
ta que, ao mesmo tempo que ponha fim à permanente violaçao das liberda­
des e direitos fundamentais em Timor-Leste, respeite a~ normas i~ternaci~ 
DaiS como disse todo o nosso gesto polltico esbar~ara irremediavelmente 
com ~ improcedente negativa do governo australiano em considerar a L~ta 
do nosso Povo 80b um prisma positivo e consequente com 08 8e~6 princ1p1os 
democráticos; na·o esperamos, por isso mesmo, r;enhuma alteraçavo na ~titude 
do governo do Sr. Bob lIawke, já que a sua poll tica com rela?ao a. Timor­
Leste, Gcgundo depreendemos, gira em torno de 3 eixos doutr1nai6. 

- o primeiro é a pactuacáo com Jakarta no emprego da ror~a pa­
ra alcancar objectivos'políticos de uma estratégia comum: . 

, - o oeeundo e' a preocupacao de salvaguardar 06 l.ntere66es ,eco­
nóm1coo da Austrália ~m detrimento dos princípios que um país democratico 
que e, advoga e 

/ ... 
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tural no 

, " 
- o terceiro, e a ambicao pela exploração do 

mar sul da Timor-Leste. • , . 
, , 

petroleo e gaa n{ 
• 

Somen ta uma doutrina política assente em tais in tencôes pode 
justificar argumenta~oe8 tanto inaceitáveis como ,contrárias à'ética de l 

p:.1.s que, julgatrlos, podia desempenhar com maior neutralidade e independt 
eia, pola sua vantajosa localizélcão geográfica na reeião,Q papel de bas­
tino dos princípioo universais e ?das normas internacionais, já que, nou­
tros ~uadrante~ do glo?o, todos os esfor90s regiona~s se encamin~am par; 
solu~oes globals dos dlversos, conflitos. Pelo contrario, a Australia a­
doptou pura e simplesmente , no caso de Timor-Leste, uma posicão de total 
(4uml'licidade nos crimes indonésios. • 

, 

No poderoso bloqueio, que ; nos remeteu a um total divórcio coo 
o res to do mundo, temos vindo a apanhar aos fragmentos alguns dados sol­
tos sobre o que sucede em torno da nossa causa. Sao estes duros condici~ 
nal~smos da nossa Luta ,que ,não nos capacitam a uma ampla e mais profund~ 
visao sobre o que os cumplices de Jakarta têm dito e afirmado para emp~ 
tar à criminosa ocupacao de Timor-Leste o ·carácter" de irreversibilidad 
da anexaçao. O ~ue a seguir expomos não é uma refutaqao, ponto por ponte 
das argumentacoes levantadas para julgar os nossos direitos. Porque as a 
conhecemos, é 'simples intencao nossa apresentar em síntese as questoes C; 
achamos fundamentais, não báseados em leis (que ignoramos) nem no teor à 
princípios (embora os invoquemos como produto da audição e compreensão E 
mária dos seus efeitos) mas no que entendemos (só possivel porque temos 
vindo a ouvir, dentro da própria guerra, desempenhando os nossos recepto 
res um papel de relevância) ser (concebido dentro das nossas grandes li~ 
tacoes) matéria de controvérsia quando se trata de encarar o 'facto' COtt 
,~ , 

'consumado'. Nao queremos chegar a equiparar-nos a capacidade de argumen 
tacão dos indonésios, capacidade que o actual ministro dos negócios estr 
geíros, Ali Alatas, enquanto embaixador na ONU, patenteou ao afirmar, po 
exemplo, um pormenor imaginário e sem sentido de "Portugal ter secretame 
te cedido armas à FRETILIN" ••• quando devia falar de acordos estabelecid 
com Lisboa e Camberra para a invasão ••• ou outras excentricidades como o 
facto de "Portugal nao estar presente na adopcão da resolucao 1514" ou q 
"o Povo de Timor-Leste já não pensa em Portugál", etc, etc:, que só os v 
teranos diplomatas têm o'direito 'de utilizar, assim como em Genebra, o e 
baixador indonésio escusar-se a entrar no debate da questaõ dos 4 estuda 
tes timorenses detidos em Jakarta alegando acordos estabelecidos com Cle 
ou afirmando com de,~fa~a tez que o seu pais tem legislaca.'b para prevenir 
torturas, quando recentemente os advogados indonésios questionam a viole 
cia legalizada ••• 

- • , • • • 
• 

1. Como disse atr~s, não percebemos de normas internacionais e 
só podemos entender que o DIREITO DOS POVOS é inalienável, na justa medi 
em que foi proclamado pelo reconhecimento das 'aspiraqões de cada um e de 
todos os Povos do mundo, grandes ou pequenos, fracos ou poderosos, ricos 
ou pobres. . 

Foi, interpretando essas aspiracôes (aspira~õesque contemplar 
também o Povo australiano, direito pelo qúal pôde despreender-se do Rein 
Unido, apesar de a maioria da populaqão australiana ser originária de lá 
- pelo menos, no per{odo inicial do estabelecimento da popula~a~ europei 
no continente, que celebra este ano o bi-centenário deste evento históri 
co), foi interpretando essas aspiracoes que se tomou o direito à auto-de 
terminacao e independência nacional ~como principiO universal é se tomou 
ainda, no períOdo em que muitos povos ainda sob dominac .. a'b colonial man1f 
taram abertamente os seus anseios de liberdade, a resolucao 1514, cuja 1· 
tra e eGpírito prevêem alternativas da sua aplicacão. Porém, essas opçoe; 
devem ser realizadas de forma cred{vel e, portantó, legal perante as dis 
61cõea das normas internacionais. 1 ... . 

Como sempre, afirmamos que' ao Povo do Timor-Les te nao toi cone· 
dida nenhuma oportunidade para se pronunciar, perl)nte a_comunidade inter 
n~c ionalJ cobro o GOU destino e é, nesta base jur~dica, que re~eitaaos q 
focil ar~umcnto 1ndonósio o dos seus cúmplices de que o Povo de Timor js 
" xcrccu" o GCU direito a auto-do t.erminacão ••• em 2 ocas1o"8s de •••• 1e1-
C;;Ó< n . Indono 1a I • 

O cov rno auotraliano e 06 sectores pró-indonésios (ou pró-Ti. 



, 

, , 
GAP) aferraram-S8 a eate argum~nto qu~ a rn~oneBiá tanto gOsta ~e salie~ 
t r na sua propaganda. A Auatralia poe oU pos em CaUsa as Ocorrencias PQ 
liticas surgidas no FIJI (país independente e sobez:ano , resolvendo seus 
problomas intornos) mnG, no CaGO de Timor-Leste, ja o fo0verno a~stralia­
nO 16norl:l proposl cadamen le a na turaza daG di tas elei,:oe6, que nao foram 
m,Üs quO um pobre oxpodiente de Jakartn, intentandq vendar os olhos da 
cotllunidudo internacional o aLrir a boca dos seus cumplices! 

Nós nflrlllamos quo actos deste género, que s6 pUderam ser real1, 
~adOG por 1'I:IzI)o,de urna oc~pa~~o militar, n~nca.pod~m ser considcrado~ CQ 
mO roal cxorClClO do dire1 Lo a auto-de terml.nacao, Já que so torna e v1dell 
~t: que O Povo Maubere nao o fez mediante outra possibilidade de escolha. 
A sintomática afron ta aos direi tos do homem e a tota l priva'1o.~o das libel: 
dades definem, em súmula, uma situac,âo de ,constante intimidacao, tmica­
mente explicável pela presenca militar de ocupa~aõ, de forma'que as tais 
.:tle~adas "consultas" carecem'necessàriamente do carácter de um exercício 
crível e legal do direito a auto-determinacao. Se a actual composicao gQ 

7 ,. ' 

vernamental no FIJI pode ser rechacada na Australl.a, cremos que com mui-
to maior razao, as eleicoes administrativas em Timor-Leste sob ocupacão 
militar indonésia nao pódem nunca ser consideradas como vontade "expres-
sa" de integracao. . ' . 

1 • 

.. , , 

2. A concepçao generalizada, adoptada por aqueles que preconi-
zam a "irreversibilidade da anexa~éÍo", é alegadamente o facto de o caso 
levar já muito tempo sem solucâo, negando simplesmente o importante con­
tributo que eles próprios prestaram a Indonésia nao só para' o arrastame~ 
to do problema como sobretudo colocando-se ao lado de Jakarta para arvo­
rar a ' teoria do "facto consumado", enquanto vieram fornecendo aos assas-
sinos do nosso Povo ajudas de toda a ordem e tamanho. . 

O factor temporal, como um pretexto de grande alcance jurídico 
que sugere o eS0uecimento das responsabilidades, senáo · pOliticas pelo m~ 
nos morais, quanto ao sofrimento do Povo Haubere, náo é considerado para 
se aceitar, por exemplo, a ocupacao soviética. do Afeganistao nem a inva­
sâo vietnamita do Cambodja, tantó uma como outra decorrentes h~ nove a­
nos ou, ainda,(porque nao dizer?) o sistema do "apartheid" na Africa do 
Sul! E numa outra actuacào, em que o tempo nao funcionou no esquema de 
postufas a assumir ou assumidas pelo PTA' e pelo governo australiano, em 
1986, a Austrália surgiu como co-patrocinador da resoluçao da Assemblei~ 
-Geral das Nacoes Unidas que recolocou a Nova Caledónia na lista dos te~ 
ritórios nao-áutónomos, a despeito de ter sido retirada em 1947 e, por­
tanto, 39 anos antes! 

. , , .. 
Como complemento do tempo, porque aO Povo de Timor-Les te nao 

assistem as m{nimas possibilidades para assegurar uma confrontacáo arma-

~ao democratlca no Cambodja, e tambem comum e fac1l afl.rmarem q~e o ovo 
Haube re "já aceita a integracao". Somente a total falta de escrupulos ~ 
de ge rar posturas de inteirá compromisso com O crime e a injustica! A 
Austrália podia, por exemplo, chamar para si um papel mais compàtfvel com 
a necessidade de reflexao s~bre O problema de Timor-Leste, em que nos co­
locaria abertamente a questao da seguran~a regional, como um factor estr~ 
tegicamente importante para uma Golucao correcta do conflito ••• ao invés 
de acomodar a sua pOlítica imOral à ;'moralidade dos crimes! . 

3. A quem realmente .assis te o direi to? - é uma perg\lD ta que ' frt" 
q~entemente nos aflora no pensamento" quando ouvimos disparatétt1as declarj, 
coes, tanto de Jakarta como na Australia. 
I O direj, to, esse direi to 'a auto-determinacão que, repetidas vezes 
ue reclama para Afeganistà"o e CambOdja e floreou a'intevencao do embaixa­
dor ~u6tr<.lliano na ONU na defesa da Nova Caledónia, esse direito no CaSO 
de Timor Las te a quem assis te afinal? •• ' 

a Jakarta que invadiu brutalmente Timor-Las te e, n ocupacavo 
mil:í tar de 12 anos, tem vindo a dizimar a popula9à'o timorense? . • 

a Port~gal quo figura, num conflito de que se dista dezenas de 
milhares de quilometras, como potênCia administrante? 

. ou ao Povo Maubere que receba no corpo e na aua alma. os efeitos 
lróe;1.cfJs de ullla I.)uerra impiedosa, em que conheceu o martírio de persegui­
~o, torturas, de aprisionamentos, de desterros, de desaparecimentos, 

/ ... 
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de ameagas, enfim, de toda a barbárie indonésia , COm o beneplácito d 
íses OCldentnis7 os p 

Ate o próprio Secretário-;Geral das ·N~I.(;õea Uni cia:s aborda o pro­
blema sob o ponto de vista de " lit~gio entre L~sboa e Jakarta tl com a ane 
xaç.:i'o de Timor-Leste, para se desfazer da obriga~áo de inte·rpretar com 
correccao O espirito e a letra da resolugao.37/30 , ~o que concerne a par 
tes inte~essa~as. Se ~ ONU reconh~ce O d~re~to de Timor-Le s te a auto-de­
terwinu<iao e ~ndependencia, na pratica as suas actua côes têm vindo a de­
monstrar que obedece aos desígnios de Jakarta , favorecendo ~ss im a anexa 
cao pela forca da Pátria Mauber e. . . 
' : Na 1 Aus trá:lia, o Sr . Bo b Hawke a firmou com inaudi to ardor pró-i 

donesio (ou pró-Timor GAP 7) que a "FRETILIN nà'o r e pre s enta nada" e por 
sua vez, iluminado com as de cl aracoes do 10 ministro australiano ~ni 
Moerdani soube ja gri t ar também , .há bem pouco tempo, que os "500' e tal n 
podem representar o direito, a independencia"! 

• • . . , .. , . 
• \ O d~re i ~o~ a final, med~-se pe~o nÚmero de resistentes que se o 

poem a ocupaqao mlllta r estrangelra? Ev~dentemente que estes dois e outr 
se~hore8 nunca podem considerar que uma meia-ilha, com fronteira com o 
próprio invasor, náo pode oferecer ao mundo refugiados contados em mjlhõ. 
Foi também ass i m que o Sr. Bill Ha yden, em 1984, agourava a derrota imin· 
te da FRETILIN quando os generais indonésios lhe comunicaram que iriam e 
pre gar todos os meios disponíveis para exterminar de vez os guerrilheiro; 

I I • . • 

Se e pelo numero, pa ra podermos · entender as coisas no mesmo pll 
no da argumentacão, os milhares de refugiados timorenses no exte~ior e a 
da os que nao sé encontram bafejados por determinadas condicoes ·para podl 
rem abandonar Timor-Leste, em re púdio à presenca do ocupant~ indonésio, . 
dezenas de milhares de presos e desterrados náó podem já reflectir algum 
direi to ? Ou será que os assassinos .soldadoa indonésios representam o diro 
to de ocupacao militar? Entáo, porque se contesta a ocupacão soviética d 
Afeganistáo; quando até aquele pais continuou a ser independente? 

Se e' pelo número., os mais de 200.000 timorenses que deram a vi 
da pela sua Pátria" nà'o chegam para representar o direito à auto-determi; 
cao? Se ainda e' pouco, teremos que concordar q)le as assassinas ·tropa s in' 
nésias representam um direito mai6r, o de anexacao? Sen~o assim, porque : 
.condena a invasão vie tnami ta a Cambodja que, ·segundo Hanoi, foi a pedido 
do ac tual: gove rno de Pnom-Pen e não foi uma anexadí.o? 

Ainda pelo número, de 7 de Dezembro de 1975 a fins de 1978, ma 
de 90% da populacáo de Timor-Leste estava nas montanhaq a resistir ·à agro 
sâo da sua Pátrià, enquanto a Indonésia,.com ajuda da própria Australia, 
bombardeava as bases populares de resistencia e as suas tropas assassinaI 
avan~avam saqueando tudo ·à sua frente ••• O direito aí não estava represe] 
tado? Aí, eram entáo as forcas indonésias 'lue ~presentavam o sag~ado di · 
reito de invadir Timor-Lesté? E porque entao, ha 41 anos, a Austral1a ut, 
lizqu Timor-Leste como palco de guerra para ~emear a morte fo~a do seu t I 
ritqrio? Porque não recebeu os japoneses na própria Austrália, já que os 
nipónicos deveriam também possuir o direito de invadir? 

• 

Se é pelo número, pensamos que, com alguma honestidade poli~ic . 
se pode inferir que , 12 anos de terror e de~pri~a~aõ de todas as liber~a­
des, que 12 anos de uma permanente repressao f~sica, moral e mental ja b. 
tam para reflectir algum direito!!! ",. ' 

O direito assiste aos Povos e pensamos que nao aos Mov~mentos ( 
Libertacão, pois julgamos que estes apenas se identificam com esse direi 
e, sendó assim, achamos imoral confinar o direi to ao sermos ~pen8s ".50" ( 
mesmo "500 e talHo declinar o direito do Povo Maubere pelo nUl!leFO de re6~ 
ten tes é negar es~e mesmo direi to ••• afinal, aqs Hmujahedin" e a ,0p?siça( 
armada no Cambodja, se reconheceu o direito de se baterem pela Patr~a, o 
direito à auto-deterUlina~ão pelo fa cto de poderem apresentar ~o lIIundo .mi · 
lhoes de resistentes à ocupacão.es trangeira! E que dizer entaoAda Nova Ci 
ledónia, onde não há luta armada e onde se pÔe em causa a violencia prat: 
cada pelos Kanaks? 

• 

4. Todas estas facetas inapagáveis na . nossa Luta ~ que ~on8ide ~ 
moe como os aspectos proeminentes da nossa gue rra de res istencia a vil O( 
pacao militar indonósia nio são tidas em conta par a pode r em fazer valer 
outr o a rL)umento-forte, hoje por hoje mais adequado com os es f or çÇ)s da di· 

/ ... 
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, 
plomacia indonosia e que se centram a apresenta r ao mundo um 11 ti i 

I dosenvolvimonto " ••• pelo que , par a eles , a populacão timorensev:~t gino~o 
1110r sob 08 indonésios ll . ' , ar a m~ 

O Sr. BOb , llawke ( num pe rf.odo em que ma~s necessitávamos do apoio 
lluGtrlll~llno nó sentJ.do de nos en~orajar a uma ma l.or abertura polític j ' 
que CiG tllvamos a iniciar ,este, mov1.tnento) classificou-nos tempe6tuosam:~te ade 
"republica de bananas 11 j se e r a intencao menoscabar a Direccão da Luta po 
não poss uirmos intelectualidad~ do Sr. Bob Hawke, não nos énvergonhamOs ~r 
csta vordad~ • • , ? n06SO Povo nao sabe ler e esc~ev~r maS sabe pensar e sabe 
sentir que e y~tlma da in~ustiça do mundo, que e V1.tima da barbárie indont 
sia e que e. vitima da ~ra J'9á'0 australi~na~ Mas se ~oi pelo facto de cons1 
d~rar que Timor-Leste e uma terra pauperrlma, que nao tem as mini mas cond1 
qoes nqt~rais para ence t ar , ~om a ajuda de todos, por um progresso social 
e economlco, somente lamentamos que o Sr. Bob Rawke como o governo austra­
liano se esquecam tão a des propósito que temos, por exemplo um IITn~OR GAPII 
jâ avaliado em' centenas de milhares de barris ,diários! E na~ é só no mar 
sul da pátria Haube re, há petr61eo em Suai, hã gás natural em Aliambata e 
em Pualaka e há ainda quem di9a que, aproveitando-se o curso de água ~ue 
sai da lagoa Ira -Ia laru ·(planl.cie de Lospalos) e <1ue "desagua ll no sape no..: 
te do monte Paitxau , com perfuracoes no monte, terl.amos o comple~o energét~ 
co mais ,ba r a to do mundo com capácidade para fornecer energia ate Kupang ••• 
E não s o porque existem entendidos no assunto que descrevem o solo de Ti­
mo r-Leste como muito fertil e "apto para a ptoducâo de uma variada gama de 
pr odu tos agr:Lcolas" ••• desde o, café (o arábica fói considerado o melhor do 
mundo) aO arroz, desde o trigo ao algodao,descte o milho à Cana de acúcar, 
e tc, etc •••• desde as suas potencialidades no campo da ,exploracão pecu~ria 
à exploracao minaira e falam os entendidos de "grandes riquezas minerais" 
como o carvao, mármore e q.ue exitem por todo o território "vestígios de 
ferro, cobre e outros mine rios e, inclusi vamen te, ouro" ••• descrevem ai n­
da que as zonas de "Bibissusso, Samora, Turiskai e Fatuloro sao cortadas 
por ribei~as nas quais, desde a SUa nascente até próximo do mar, abunda o 
ouro em po" e salientam que o ouro de Fatuloro IItem o toque de 22,quila­
tes" e o de Bibissusso "21,3" lembrando ainda que em'VemasF.le tambem toram 
encontra<l;os vestígios de ouro"!!! Enfim ••• e que diráó Sr. Bob Raue de 
tantos jâ independentes, considerados dos mais pobres do plane~a ou das i­
lhotas independentes no Pacífico, algumas ~as quais, segundo Quvimos, sá 
têm copra para exportar e o turismo para acarinhar a entrada de divises ••• 
ou ainda daquelas cujos orcamentos dependem quase ou exclusivamente da aU­
torizaçao de pesca nas suas águas territoriais? Se é pelo ponto de vista 
de desénvolvimento, a estes estados não deveria assistir ' o dir'1ito à auto­
-determinacaol Em termos de "minimas condiçóes"para o nosso proprio desen­
volvimento' não é assim tanto Timor-Leste uma ' "república de bananas" por-
que poderá' mui to bem ser uma "república ge petróleo"l. v. 

Has tudo leva a crer que a poll. tica australl.ana com relaçao a T;i., 
mor-Leste foi determinada pela oferta indonésia de explorac;ao conjunta do 
" TU10R GAP", para o que o Sr. Bill Hayden esteve recentemente ~m Jakarta 
ultimando os ou o acordo. Somente lembramos ao governo australiano que, s~ 
gundo a nossa opiniao, a concoJdància do governo australiano é, já por ~i, 
um acto de roubo e a exploracao por parte da Indonésia um acto de espol~a­
cao . Não conhecemos leis mas 'pensamos que as coisas devem ser assim ent~n­
didas ! E lembramos também que não seremos nós que rejeitaremos a partic~Pâ 
cáo australiana nessa exploracao, tanto mais que dela o Povo de TimorLes­
te desfrutará de melhores possibilidades para poder dire~cionar os ~eus 
passos no sentido do progresso, em que se completem os d~reitos pol~ticos 
e o desenvolvimento económico. . 

• , , 
5. Po rém o Povo de Timor Leste defronta-se com interesses econo­

micos que puderam ~ermitir no campo das violacões tanto das normas inte~n~ 
cionais como sobretudo dos'direitos humanos, a"injusta , distin~aõ por espe­
cie, base ~lítica que permi tiu até agora à Austrália adoptar atitudes, por 
um lado, c~nicas e, por outro, desonestas. o Q 

Neste terreno a conte ce que tanto o governo australiano com 
ACTU se preocuparam ta~o ' "exageradamente " com os acontecimentos (internos) 
no FIJI enquanto para o caso de Timor-Leste se alega ser "assunto interno 
da Indo~éBia" Airlda na "o ouvimos fala r de alguém que tivesse sido mass.,acra-

• 1 tas san~oes e-do, preBo ou torturado no FIJI, mas imediatamente toram mpos FlJI uase 
cooómicaa para for<;ar "o retorno à democracia" e Q "problema" do 'l1.Q 

que oe tornou numa queGtão fundamen tal da politica externa da Austra ai 
/ ... 
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quanto a Timor-Lo s te, o governo australiano já pÔde fa zer vis ta 
abusi vo a trope lo dos direitos humanos , cometido pe l as assass i g~ossa a 
i ndo nésias . A s1 tuaçooJo do FIJI e de Timor-Les te conver gem a z!:1c ropas 
t o comum: o deGtlno dos Povos pequenos e fracos es t á manipul d ,ar um r 
ten d al> r egionais o mundiais, tan to é que a Aus trália se j nat o pe as pc 

, , u ou sem mais res ervas a Indones ia, apressando-se a condenar a pres en ~a f 
t; ", , T r ancesa na No va a l edonia , a traves je uma actua~ao concreta na ONU e r t ' 

h ",;, , pc ou ro lado sem nen um peso na conSClenCla associou-se a Indonesia par a P i' 
id i ' t '1 . t' r ess onar a comun a le ~n ornaC10na a acel ar a barbara agr essão e a crimi 

~ ' l ' t d 'l'i L t nos a ocu r çao m1 1 a r e mor- es e como "fac to cons 1l mado" nao cons'der nd 
t t ' , t' , , ,.).... a O em a 601u o uma con J nua reS1S enC1a a brutal repressao sobre o Povo t' ub 

Com O FI,JI, já um coronel Ranbuka (agora br igadei r o ) é ~on~;~~ 
do som c o~te,?plac~e~, en':luant9 ':lue ~om re l a çá'o, a Timo r-Les te, tudo q\lan l 
o~ t;ene_ra~ s 1 n~on~s10s dlzem e lmedlatB; e con vlstamen te a ceite como ••• 
G1tuaçà o lnsoflsmavel ••• deve ser tambem ]>elo numero - num lado, era ape 
nas, um coronel ao passo,que, no outr o , s ao , se gundo se diz por ai, entre 
a c t 1vos, reforma dos e dlplomatas , uns bons milhares! 

• 

Sabemos que , ma i s 11rna vez, o Povo l'jaubere deve defrontar-se co 
a insensibilidade ~os re,spons áveis aus tralÍé; nos que, quando conhecerem e 
te doclllDen to , reaf~rmarao s em demora o con tlnuo reconhecimen to da crimin 
sa anexacão de Timo r-Leste. Porém, no papel que detemos de dirigir a Re­
sis~en~ia do nosso Povo , nós te mos vindo a compreender que a verdadeira 
a~sencla do problema deve se r encon trada na doutrina regional de preven-

minar todos os obstácúlos que ná"o pe r mi tiram at agora uma diferente ópt, 
ca em to r no do caso . Estamos ci en tes de que se torna quase inpossivel vo 
tar ~trás com a politica ofi cial do governo australiano, contudo peU6arno: 
que e possivel, se houver vontade política e honestidade moral para tal, 
Camberr a r econside r ar a sua pos tura e passar a beneficiar o Povo de Timo, 
- Leste com uma ati tude que con tribua fina l mente na reabilitacao dos prin . 
cípios un i versais e es t imul e o di álogo, o espirito de boa vizinbanca e a 
cooperacào entr e os ~ovos da re giao e O Povo de Timor-Leste. • 

, Nós compr e endemos ta mbé m que as relac,oes que unem Jakarta a Ca, 
berra cons t i tuem o f oco dag preocupaco-es australianas mas somos da o pi ni a', 
que com um 'llIai or sent.Üio de j llst.icá e uma 'mínima disposic;ao , O esta· 
be l~ cimen t o da paz, ess as relacoes 7 podem tornar-se no i DS trllmen to de per' 
suas áo para uma a titude polítiéa, de ambos, mais complacente com o ~ongo 
sofrimento e com os verdadeir~s anseios do nosso Povo. Esta redifjnJc~o 
de pon tos de vista s ó chgnificará o povo e o goveI'no australianos e h6nra­
rá quan tos aus t r alianos, 1 a:J.cs a trás, selaram com o seu sancue os la~of 
de amizade en tre os dois ovos a ustraliano e maubere! , 

, , 
• 

• ( \ • , 
••• ---000--- ••• • 

, • , 

Senador, sempre viemos pensando que o princípio de equilÍbrio 
de forcas na r egiao pressupoe obrigacões geo~polí ticas que devemOS ass nm" 
para qúe a nossa independência ofereca, aOs países da área e ao mundo, g{ 
rarttias de ,que sabemos re conhece~ a nossa inser~ào no Sudeste asiá t~co~ 

E, nes ta ordem de ideias, que, comprometendo-nos, numa prlmel.r, 
Conferência Ua~ional em que par t ici pem todos os membros d~ ~'RBTILIN , in­
cluindo necessariamente os que se en contram fora do territorlo, a re ­
Vi6~O profunda dos objectivos políti cos da FRETILIN com a consequente re · 
di f inicáo de princípiOS sociais - democ r a t as do Partido, adianto os seguin 
pontos; como complemento do PLM~O DE PAZ , apres en tado cm 1983 : 

, 
- nos s o compromisso de ~ào es~~belec e r rel~~oes , di t ic8s e l 

Cuba , Li bia, lIie tnam, China e Uniao SOVle tica e demal.s palses cu j a preser 
ça afecte os in teresses re Gionais; . ~ y 

: nos s a ace i tasa~, perapte os paises da r~glao , de ~o~dicoes ~ 
pcitantce a estatu r a do nosso Exerc}to, em termos ~om~nte acel.~vels de , 
a' to-defesa' no pe r íOdO de transicao em que se crl.arao 8 S condl~o~s pcl. 
t1cao e cCO~Ómica6 par a um Timor-~e6te independente, caberá a Portugal ~ 

r a de f [la do terr1 tó r i o (ou às forcas muI ti-nacionais, segnnd~ as 
eire nstàncine) e conaoon tc as condicões prevlstas acima, o fornecl..ent 
~ terial de bu~rra cerá garanti do éxclusivamente por Portuga l; 

• 



, 

- flrma~ão de um acordo com Jákarta através d 
mo t er iamos a expa triar quais quer elementos qu~ ameacem aO qual nos compr~ 
tado indonósio o queirnm uti liza r Timor-LeGte como refÚ6i~e~uransa do es­
GO manifoste o nosso co mpr omisso público de negar todo e n~Sse acordo 
dissidonclas i ntornas na Indonéoia (facto t anto previsto qU~lquer apoio a 
nonto-!.;or~>nol Iswan t o co mo pe lo f antoche "[Çubornur" e pele pocado pelo t~ 

catombe indoneoio ; aperar por um he-
- a nossa to t a l di s posicão de aceitarmos que o "de 1 ' 

to ", pr omovido pa r a "conquistar os coracões timorenses" (com~env? vimen -
gue rra anti - s ubversiva ••• que não deu nénhum efeito a despeitPr~nc pio de 
uns tan tos bem repimpados!), seja avaliado em dívid~ insc it o e fascinar 
de aj uda indonesia e com condi~oes especiais de paga~entolr a n08 acordos 

, Ten~o em conta que o pro""blema de Timor-Leste é um p~blema de â 
bito internaclonal (e, portanto, nao ' se resolveria nem com a no ' d' )l t ' ,.) ssa ren l.~ao 
nLem ctom ,a nossa exterml.nasao, , ,na justa medida em que a agressão a Timor 
- es e e uma afron a ao dlrelto lnternacional e tendo tambe'm e t • 

t ' t • d "', m con a que 
a pe rmanen e Sl. uasao e ocupagao milltar contraria os princípios univer-
sai s , e s tabelec~dos na Carta das Naçõe~ Unidas e põe em causa todos os es­
f? ~90S empreendldos pela ONU na solucao dos diversos conflitos noutras 
[;lOeS do globo i "' , r~ 

~ . Tendo ain~a em/conta que as actuais proposi~ões que oferecemos 
s ao a ma~s,clara e lnequlvoca prova do nosso desejo de contribuir, efecti­
va e ~eClSl.Val!lente, par<;t ~ PAZ E ESTABI~IDADE REGIONAL, apelamos à Comuni­
dade l.nterna clonal,e eXJ.. glmos ao Secretario-Geral da ONU e pedimos também 
~o g?verno aus~r<;tllano p<;tra pr~ss~o~are~ Jakarta a aceitar,um cessar-fogo 
lmedla to, perrtU tlndo él.SSlm a vJ..ablllza9ao de contac tos poll ticos mais am­
plos entre Portugal, Indonesia, a Convergência Nacionalista e a Resistên­
cia Armada, sob a supervisão da ONU, com vista a debater a execucão do PLa 
NO DE PAZ, apresentado pela FRETILIN em 1983. ' 

Julgamos que as condicões políticas que agora apreGentamos podem 
(e deveriam) ser consideradas nó contexto de estimular uma solucaõ politi­
ca que ressalve 06 princfpios universais e aponte futuramente o 'diálogo, 
que nao de~prestigia ninguém, para eliminar divergênCias e, sobretudo, im­
pedir que ("ie force iJl~ lini1éls de in transigêuci'a, ilnpioceden tel:i numa ai tura em 
que tudo aconselha para uma maior flexibilidade e maior cooperasão entre 
os .r' ovos! 

Ao governo australiano pensamos que compete um papel especial,no 
contexto da área, na solucao do prOblema de Timor-Leste e, com relaçao a 
Jakarta, pensamos também que demonstramos o suficiente para que nenhuma das 
partes se considere nem vencida nem vencedora ,~ numa justa apreciaGao do 
prOblema, ambas as partes podem e devem concluir que se chegou, a despei­
to da fórmula violenta a escandalosa do processo, a prOpÓsitos comuns de 
prevencao contra eventuais ameacas de desestabilizasão da área e se chegou 
também 'a alcançar os mecanismos'racionais para elimJ.nar a desconfiansa e 
assegurar que Timor-Leste independente será um factor ele mesmo para a ga-
rantia da paz e estabilidade. I 

Por último, apelamos aO governo indonesio para que acredite na 
nossa sinceridade política e na firmeza moral com que adoptamos agora pos­
turas em direccão ao diálogo construtivo. Cabe agora à Indonésia assumir 
o pa pel de reaúquirir o seu prestígiO internacional, afectado pela OCUpa­
cão militar de Timor-Leste! 
1 

/ 

PATRIA OU MORTE! ~ 
A LUTA COliTINUA EM 'IODAS AS FRE:N'I'E:S 1 
RESISTIR E VENCER! . 

Para terminar, Senador, 
riihei r oB! 

r!) r. "'~ 

queira receber um abra~o 
.. 

Com consideracao , 
• 

, 

, 

de todos os gue~ 
• • 

, 
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